
 
  

 
TERMO DE REFERENCIA 

 
Em atenção ao disposto na Lei 14.133/2021 (Lei de Licitações), vimos por meio desta requerer a abertu-
ra de Processo Licitatório, modalidade PREGÃO ELETRONICO, para REGISTRO DE PREÇOS, nos 
termos a seguir elencados 
 

1. ÓRGÃO SOLICITANTE 
Secretaria Municipal da Educação, Cultura e Assuntos Universitários 
 

2. MODALIDADE DA LICITAÇÃO 
( X ) Pregão             (  X  ) Eletrônico       (   ) Presencial 
(   ) Concorrência    (    ) Eletrônica       (   ) Presencial 
(   ) Concurso 
(   ) Leilão 
(   ) Credenciamento 
( x ) Registro de Preços 
(   ) Dispensa de Licitação   (    ) Eletrônica     (     ) Física 

 
3. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

 
Registro de preços para eventual e futura aquisição de brinquedos para os Centros Municipais de 

Educação Infantil de Cidade Gaúcha, Paraná, para atender às necessidades educacionais e recreativas das 
crianças matriculadas nestas instituições, utilizando recursos provenientes do Fundo para a Infância e Ado-
lescência (FIA-Paraná). 

 
4. ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS 

 

LO-
TE 

ITE
M PRODUTO / SERVIÇO UND QNT 

Va-
lor 
unt 

Valor 
total 

1 1 
Boneca 22 cm, tipo bebê, 100% borracha. Com cabeça, braços e 
pernas articulados. Acompanhada de roupinha e chupeta. Cor 
branca. APRESENTAR CATALOGO DO PRODUTO 

UND 120 
39,9

4 
4.792,

80 

2 2 

Mamadeira mágica Suco - Material Plástico, 10cm, peso 125 
Gramas. Validade: Indeterminada. (quando alterada a posição da 
madeira, seu líquido desaparece aos poucos parecendo mágica, 
dando a incrível ilusão de que realmente está alimentando sua 
boneca). Validade: Indeterminada. Recomendado para crianças 
maiores de 3 anos. APRESENTAR CATALOGO DO PRODUTO 

UND 90 
15,9

8 
1.438,

20 

3 3 

Mamadeira mágica leite - Material Plástico, 10cm, peso 125 Gra-
mas. Validade: Indeterminada. (quando alterada a posição da 
madeira, seu líquido desaparece aos poucos parecendo mágica, 
dando a incrível ilusão de que realmente está alimentando sua 

UND 90 
15,9

8 
1.438,

20 



 
  

boneca). Validade: Indeterminada. Recomendado para crianças 
maiores de 3 anos. APRESENTAR CATALOGO DO PRODUTO 

4 4 

Kit Animais da fazenda de plástico - 100% borracha, pacote com 
12 unidades. Características: Material: Plástico; Certificado Inme-
tro; tamanhos entre 3 e 8 cm conforme o tamanho real do animal. 
Indicado para crianças maiores de 3 anos APRESENTAR CATA-
LOGO DO PRODUTO 
Imagem ilustrativa  
 

 

PCT 100 
21,0

6 
2.106,

00 

5 5 

Xilofone 25 cm madeira e alumínio - Teclas: Coloridas. Compri-
mento: 25cm. Largura na maior tecla: 10cm. Altura: 4,5cm. Peso 
aproximado: 375g. Material do corpo e baquetas: Madeira. Mate-
rial das teclas: Metal APRESENTAR CATALOGO DO PRODUTO 
Imagem ilustrativa 
 

 

UND 50 
168,

40 
8.420,

00 

6 6 

KIT JOGO DE PANELINHAS – Material plástico, mulcores. O Kit 
vem com Jogo de 5 Panelas com tampas, Potes de Mantimentos 
e acessórios: Tamanho das Panelinhas: 12 cm de largura x 5 cm 
de altura com 1 acessório sortido e 2 talheres, 4 Potes de Manti-
mentos de aproximadamente 5 cm de altura por 4 cm de largura, 
2 Pratos de aproximadamente 8 cm de largura x 8 cm de compri-
mentos, 2 Copinhos de aproximadamente 7 cm de altura x 3 cm 
de largura, 4 Talheres APRESENTAR CATALOGO DO PRODU-
TO  
Imagem ilustrativa 
 

 

UND 100 
30,2

4 
3.024,

00 

7 7 
Bolas de borracha iniciação nº 14 – cores variadas APRESEN-
TAR CATALOGO DO PRODUTO 

UND 50 
38,2

1 
1.910,

50 



 
  

8 8 

BLOCOS DE MONTAR - Idade recomendada: +18 meses. Di-
mensões aproximadas do produto (AxLxC): 28cm x 18cm x 18cm. 
Dimensões aproximadas dos blocos (LxC): De 3cm à 6cm. Mate-
rial do produto: Polipropileno. Cor: Sortido. Conteúdo da embala-
gem: 01 saco pvc com 77 blocos. Diversas possibilidades de mon-
tagens e encaixes APRESENTAR CATALOGO DO PRODUTO 

UND 80 
75,9

8 
6.078,

40 

9 9 

CAIXA DE FERRAMENTAS INFANTIL – KIT COM 18 ITENS – 
Dimensão aproximada de 18x27x21, Composto por várias ferra-
mentas e acessórios. Itens Inclusos: 01 Caixa de Ferramentas; 01 
Alicate; 01 Chave de Fenda; 01 Chave de Boca; 01 Chave Ingle-
sa; 01 Serrote; 01 Martelo; 03 Formas Planas; 04 Parafusos; 04 
Porcas.  APRESENTAR CATALOGO DO PRODUTO 
Imagem ilustrativa  

 

UND 80 
68,7

1 
5.496,

80 

VALOR TOTAL R$ 34.704,90 
   

O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo 
Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns 

 
5. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

A aquisição de brinquedos educativos e recreativos é de suma importância para o desenvolvimen-
to integral das crianças matriculadas nos Centros Municipais de Educação Infantil (CMEIs) da Cidade 
Gaúcha. Essa faixa etária, que compreende crianças de 0 a 6 anos, é crucial para a formação de habi-
lidades cognitivas, motoras e sociais. Os brinquedos não apenas prometem prejuízo, mas também ser-
vem como ferramentas pedagógicas que estimulam o aprendizado lúdico, essencial para a primeira in-
fância. 

 
A utilização de brinquedos adequados permite que as crianças se envolvam em atividades que 

promovam a criatividade, a imaginação e a interação social. Por meio do brincar, as crianças desenvol-
vem habilidades fundamentais, como a resolução de problemas, a lógica motora e a capacidade de tra-
balhar em grupo, preparando-as para futuras experiências educacionais e sociais. Assim, a aquisição 
de brinquedos se alinha com as diretrizes pedagógicas que regem a educação infantil, garantindo que 
as crianças tenham acesso a um ambiente de aprendizado estimulante e seguro. 

 
Os recursos destinados a essa aquisição são provenientes do Fundo para a Infância e Adolescên-

cia (FIA-Paraná), previsto pela Lei Estadual nº 10.014/92 e regulamentado pelo Decreto nº 3.963/94. 
Este fundo tem como finalidade captar e aplicar recursos em ações externas ao atendimento de crian-



 
  

ças e adolescentes, demonstrando o comprometimento da administração municipal em garantir condi-
ções adequadas e seguras para o desenvolvimento infantil. A aquisição de brinquedos, portanto, não é 
apenas uma necessidade, mas uma estratégia fundamental para garantir o bem-estar e o desenvolvi-
mento integral das crianças na idade pré-escolar, contribuindo para a formação de cidadãos saudáveis 
e bem preparados para a vida em sociedade. 

 
6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO  

A proposta de solução para atender às necessidades dos Centros Municipais de Educação Infantil 
(CMEIs) da Cidade Gaúcha consiste na aquisição de brinquedos educativos e recreativos que contemplam 
a educação pedagógica e o desenvolvimento infantil para a faixa etária de 0 a 6 anos. Essa aquisição visa 
proporcionar um ambiente mais adequado e estimulante para as crianças, promovendo o aprendizado lúdico 
e contribuindo para o desenvolvimento cognitivo, motor e social. 

Os brinquedos a serem adquiridos incluem itens como jogos de encaixe e montagem, brinquedos 
sensoriais, materiais de construção para atividades motoras, instrumentos musicais infantis e livros ilustrati-
vos. Esses materiais serão distribuídos entre as salas e espaços de recreação dos CMEIs, garantindo que 
as crianças tenham acesso a atividades que estimulem a criatividade, a interação social e o desenvolvimen-
to de habilidades motoras, além de consolidar práticas pedagógicas adequadas à primeira infância. 

A solução será viabilizada por meio de um processo licitatório, preferencialmente na modalidade de 
registro de preços, que permitirá a aquisição futura e parcelada dos brinquedos, de acordo com as necessi-
dades e disponibilidade de recursos do Fundo para a Infância e Adolescência (FIA-Paraná) . Essa modali-
dade de contratação garante uma maior flexibilidade e controle de custos, permitindo que o município adqui-
ra os materiais de forma planejada e com eficiência, atendendo à demanda contínua dos CMEIs e otimizan-
do os recursos públicos. 

 
7. DA ESTIMATIVA DO VALOR 

A estimativa de valor, levou em consideração o disposto no Art. 23 da Lei 14133/21, bem como no 
decreto municipal, conforme mapa de preços anexo a este documento. 

O Valor total dos itens é de R$ 34.704,90 (trinta e quatro mil setecentos e quatro reais e noventa 
centavos). 

 
8. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

A dotação orçamentária é da Fonte 938, será repassada em momento oportuno. 
 

9. DOS PRAZOS DE VIGENCIA 
O prazo de vigência será de 12 (doze) meses contados a partir da publicação do contrato, podendo 

A ATA ser prorrogada, por igual período, conforme dispõe a lei 14133/21. 
 

10. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
O recebimento provisório e definitivo do objeto contratado será supervisionado pelo fiscal do contrato que 

atestará, mediante termo detalhado, o atendimento das exigências contratuais e de caráter técnico. 
Os pagamentos serão efetuados em até 30 dias úteis após a entrega da Nota Fiscal, mediante a verifica-

ção de regularidade ou apresentação dos seguintes documentos: 
a) negativa de débito de FGTS; 
b) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 



 
  

d) Certidão Negativa de Débitos Municipais 
F) Certidão Negativa de Débitos da Fazenda Estadual. 
 
 

11. DA EXISTENCIA DE LICITAÇÃO ANTERIOR 
Informamos que houve licitações nos anos anteriores do mesmo objeto. 
 

12. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 

12.1 Da Forma de Seleção 
O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 
REGISTRO DE PREÇOS, sob forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 
PREÇO POR ITEM 

 
12.2  Dos Critérios de Seleção 

12.2.1 Exigências de habilitação 

12.2.1.1 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

12.2.2 Habilitação jurídica 

12.2.2.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mer-
cantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

12.2.2.2 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede. 

12.2.2.3 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009, cuja 
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br;  

12.2.2.4 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva. 

12.2.3 Habilitação fiscal, social e trabalhista 

12.2.3.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 

12.2.3.2 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Cer-
tidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, expedida pe-
la Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

12.2.3.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 



 
  

12.2.3.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943; 

12.2.3.5 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

12.2.3.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, re-
lativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre 

12.2.3.7 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacio-
nados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de decla-
ração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

12.2.3.8 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

12.2.4 Qualificação Econômico-Financeira 

12.2.4.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor do Foro da sede da Pessoa Ju-
rídica. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 
 

12.2.5 Qualificação técnica 
12.2.5.1 NO MÍNIMO 01 (UM) ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA, expedido por órgão da 

Administração Pública, direta ou indireta ou por pessoa jurídica de direito privado, conten-
do informações que a empresa licitante interessada realizou/executou/entregou ou reali-
za/executa/entrega os produtos/materiais/serviços, com critérios do objeto desta licitação 

 
 

13. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
13.1. Da Gestão do Contrato: A gestão do Contrato será atribuída ao Servidor DUCILEIA BILK 
DOS SANTOS 
13.2. Da Fiscalização do Contrato: A Fiscalização do Contrato será atribuída ao Servidor LU-
CINEIA APARECIDA DOS SANTOS 

 
14. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Os requisitos básicos para a aquisição de brinquedos para os Centros Municipais de Educação Infantil 
da Cidade Gaúcha incluem a adequação dos materiais às faixas etárias atendidas (0 a 6 anos), com pro-
dutos que promovam o desenvolvimento cognitivo, motor e social das crianças.  

Os brinquedos devem ser seguros, fabricados com materiais não tóxicos e resistentes, atendendo às 
normas de segurança vigentes, conforme as determinações do Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade 
e Tecnologia (INMETRO).  

É essencial que os itens sejam variados, abrangendo atividades educativas e recreativas que estimu-
lem habilidades como cooperativa motora, raciocínio lógico, criatividade e interação social.  



 
  

A aquisição deve incluir brinquedos que apoiem práticas pedagógicas e sejam de fácil manutenção e 
higienização, considerando o uso diário por crianças pequenas.  

Além disso, os brinquedos devem ser fornecidos por empresas que comprovem capacidade técnica e 
experiência na área, garantindo o fornecimento dentro dos prazos estabelecidos e a conformidade com as 
exigências legais e de qualidade do setor educacional 

 
 

15. DA JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DO OBJETO  
Haverá o parcelamento da demanda, tendo vista que a contratação acontecerá por item. 

 
16. DA PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME, EPP E MEI, CONFORME Lei Complementar nº. 123/2006, e 
Lei Municipal 2.460/2022 

Considerando o disposto nos arts. 47 e 48, da Lei Complementar 123/2006, a presente licitação 
será para PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA de ME (Micro Empresa), EPP (Empresa de Pequeno Porte) e 
MEI (Micro Empreendedor Individual), considerando o valor máximo que a licitante vencedora poderá 
receber, estando abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), conforme previsão da mesma lei Informa-
mos que EXISTEM 03 ou mais MPE’s aptas a executar a demanda. Dessa forma, solicitamos que no 
certame sejam aplicados os benefícios constantes na Lei Complementar 123/2006 e alterações confor-
me Lei Complementar 147/2014 

Verificou-se que há fornecedores enquadrados como microempresa e empresa de pequeno porte 
capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório, desta forma deverá cum-
prir com a Lei Complementar nº 123/2006 

Além disso, a este processo sugere-se que seja aplicado a Exclusividade Regional/local conforme 
Lei Municipal n.º 2.460/22, de 09 de novembro de 2022, com base na pesquisa de preços e históricos 
de compras do mesmo objeto, onde é possível constar que há mínimo 3 (três) microempresas e empre-
sas de pequeno porte local e regional competitivas, capazes de atender a este objeto. Além de que, o 
referido benefício não causa prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado 

As microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, gozam da ex-
clusividade de contratação, nos termos do § 3º do art. 48 da Lei Complementar n.º 123, de 14 de de-
zembro de 2006, e do art. 2º, § 4º da Lei Municipal n.º 2.460/22, de 09 de novembro de 2022, benefício 
que se estabelece em face das peculiaridades locais, com vistas a promoção do desenvolvimento eco-
nômico e social no âmbito municipal 

Consideram-se Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP), aptos à participação no 
presente certame, aqueles que preenchem os requisitos, da Lei Complementar Federal n.º 123/2006 e a 
Lei Complementar Federal n.º 147/2014. A empresa deverá comprovar o seu enquadramento em tal si-
tuação jurídica através da declaração firmada por contador através de certidão simplificada, expedida 
pela Junta Comercial até 90 (noventa) dias a contar da data de emissão, que deverá ser apresentada no 
ato do credenciamento 

A Lei Municipal 2.460/2022, visando garantir a aplicação da Lei Complementar 123/2006 e o fo-
mento do comércio local e regional, trouxe a possibilidade de realização de certames exclusivos para 
microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente. Tal previsão está elen-
cada no art. 15º, §1º da Lei, que assim dispõe: 

 



 
  

Art. 15 Nas hipóteses de aplicação dos benefícios dispostos nos Art. 12 e 14 dessa Lei, 
poderá ser realizada licitação Exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte 
sediadas local ou regionalmente. 

§ 1º A aplicação da Exclusividade Local ou Regional poderá ser aplicada quando: 
b-) para ampliação da eficiência das políticas públicas voltadas para as microempre-

sas e empresas de pequeno porte que contemple algum  dos valores jurídicos tutelados pe-
lo Art. 47 da Lei Complementar 123/2006. 

 
Tratando-se, pois, de uma exceção, a exclusividade local prevista na lei está condicionada ao 

cumprimento de 04 requisitos elencados no §3º, do art. 15 da referida lei, quais sejam: 
 

a) elaboração de política pública municipal com metas e indicadores estabeleci-
dos por meio de plano de ação específico. 

b) ampla pesquisa para formação dos preços de referência que obrigatoriamente 
deverão se aproximar dos preços praticado no mercado. 

c) existência comprovada de no mínimo 03 microempresas ou empresas de pe-
queno porte sediadas local ou regionalmente do ramo do objeto da licitação a ser realiza-
da. 

d) previsão expressa nos editais indicando os itens e  cotas  nos  quais serão 
aplicadas a restrição geográfica. 

 
Quanto ao requisito da alínea “a”, o município de Cidade Gaúcha, em parceria com o SEBRAE e 

Sala do Empreendedor, tem feito ações como palestras para os MEIs, MEs e EPPs do município, que 
visam aclarar aos empreendedores sobre os benefícios de participar de licitações para fornecer a ór-
gãos públicos, especialmente, ao município, elucidando aos empreendedores todos os meandros do 
processo licitatório, ressaltando a importância econômica não só para a empresa, como para o municí-
pio, que as compras públicas sejam feitas em empresas locais. 

 Quanto à alínea “b”, a pesquisa de preço foi feita de modo amplo, tendo como fontes contratações 
similares de outros órgãos, histórico as últimas contratações, Licitanet, Painel de Preços e Portal de 
Compras Públicas, garantindo, assim, que os  preços apurados estão na média do mercado. 

Quanto à alínea “c”, temos vários fornecedores locais  e  regionais  que  garantem  a ampla dispu-
ta. 

Quanto à alínea “d”, o edital constará expressamente a restrição regional. 
Mostram-se presentes, portanto, os requisitos autorizadores para a limitação geográfica do certa-

me. 
Ante o exposto, a licitação para aquisição de brinquedos, destinados à manutenção corretiva, com 

restrição geográfica mostra-se claramente mais vantajosa para o município, enquadrando-se, daí, no 
preceito autorizatório legal previsto no art. 15, § 1º, alínea “a” da Lei Municipal 2.460/2022, que assim 
dispõe: 

 
Art. 15 Nas hipóteses de aplicação dos benefícios dispostos nos Art. 12 e 14 dessa 

Lei, poderá ser realizada licitação Exclusiva para microempresas e empresas de peque-
no porte sediadas local ou regionalmente. 

§ 1º A aplicação da Exclusividade Local ou Regional poderá ser aplicada quando: 
a-) pela peculiaridade do objeto a ser licitado em situações concretas em que, para 

se garantir a vantajosidade da contratação seja necessária a restrição territorial, feita a 



 
  

partir de justificativa pormenorizada a constar no processo, registrando às circunstâncias 
ensejadoras da limitação. 

 
Assim, diante de todo o exposto, mostrando-se mais vantajoso para o município, aplicar- se-á a 

este Pregão a exclusividade de contratação para empresas sediadas local ou regionalmente. 
Para fins de estabelecimento da EXCLUSIVIDADE de contratação, entende-se por empresas se-

diadas no âmbito regional os municípios relacionados no inciso II, do §3º, do art. 2º, da Lei Municipal 
2460/2022, sendo eles: 

Alto Paraiso, Alto Paraná, Alto Piquiri, Altônia, Amaporã, Brasilândia do Sul, Cafezal do Sul, Cia-
norte, Cidade Gaúcha, Cruzeiro do Oeste, Cruzeiro do Sul, Diamante do Norte, Douradina, Esperança 
Nova, Francisco Alves, Guairaça, Guaporema, Icaraíma, Inajá, Indianópolis, Iporã, Itaúna do Sul, Ivaté, 
Japurá, Jardim Olinda, Jussara, Loanda, Maria Helena, Marilena, Mariluz, Mirador, Nova Aliança do Ivai, 
Nova Londrina, Nova Olímpia, Paraíso do Norte, Paranacity, Paranapoema, Paranavaí, Perobal, Pérola, 
Planaltina do Paraná, Porto Rico, Querência do Norte, Rondon, Santa Cruz do  Monte  Castelo,  Santa 
Isabel do Ivaí, Santa Mônica, Santo Antônio do Caiuá, São Carlos do Ivaí, São João do Caiuá, São Jor-
ge do Patrocínio, São Pedro do Paraná, São Tomé, Tamboara, Tapejara, Tapira, Terra Rica, Tuneiras do 
Oeste, Umuarama e Xambrê. 

 
 

17. DA DECLARAÇÃO DE QUE O OBJETO DEMANDADO NÃO SE ENQUADRA COMO ARTIGO DE 
LUXO 

Em atendimento ao disposto no art. 20 da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como o Decreto Muni-
cipal n° 030/2023, declaramos que os itens a serem adquiridos não compreendem artigos de luxo. 
Logo, os itens do objeto em questão são de qualidade comum e não superior à necessária finalida-
de à qual se destina. 

 
18. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 
O objeto desta licitação deverá ser entregue parceladamente, mediante o recebimento pelo forne-

cedor da AUTORIZAÇÃO DE COMPRAS do setor responsável, sendo que o fornecedor deverá entregar 
o produto, na quantidade solicitada e no local indicado, em até 10 (dez) dias. 

Endereço da entrega: a ser indicado pela secretaria solicitante. 
A Nota Fiscal SOMENTE poderá ser emitida após o recebimento da AUTORIZAÇÃO DE COM-

PRAS, a qual deverá acompanhar a entrega e/ou ser enviada para o email: com-
ras@cidadegaucha.pr.gov.br aos cuidados da Srta. Andreia Faria, Responsável pelo Departamento de 
Compras. Maiores informações: Fone (44) 3675-4300 – ramal 4329 

A aquisição do produto, objeto desta licitação, será solicitada, por servidores previamente autori-
zados através de Ordem de Fornecimento, acompanhada da Nota de Empenho 

Os produtos deverão obedecer às normas  e  padrões  técnicos da ABNT, INMETRO,  e  demais  
órgãos,  atentando-se  o  proponente, principalmente para prescrição do art. 39, inciso  VIII  da  Lei  n.°  
8.078/90  (Código  de Defesa do Consumidor) 

A contratante rejeitará, no todo ou em parte, o fornecimento do produto realizado em desacordo 
com a ordem de fornecimento e com as normas deste Edital 

O município reserva-se o direito de avaliar, a qualquer momento, a qualidade dos produtos for-
necidos pelo fornecedor, a fim de evidenciar o cumprimento das exigências editalíssimas, quando ne-
cessário, solicitar documentos comprobatórios para fins de verificação 



 
  

Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas de seguros, transporte, tributos, encar-
gos trabalhistas e previdenciários, decorrentes da entrega e da própria aquisição dos produtos, corren-
do a cargo da CONTRATANTE absolutamente os valores referentes ao efetivo fornecimento do objeto 
ao preço cotado na proposta da CONTRATADA 

NÃO HÁ FATURAMENTO MINIMO PARA PEDIDOS 
 

18. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecu-
ção total ou parcial. 

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das es-
tratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, 
do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

FISCALIZAÇÃO 
A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administra-
ção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências rela-
cionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das fal-
tas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 
22, II); 

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, 
art. 22, III);  

O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas neces-
sárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, 
art. 22, V); 

O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 
sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 22, VII). 

O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acom-
panhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 



 
  

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, 
do Decreto nº 11.246, de 2022). 

Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atu-
ará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as pro-
vidências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

GESTOR DO CONTRATO 
O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, 
a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contra-
tuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para 
fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 
II).  

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, 
art. 21, III).  

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técni-
co, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos 
e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimen-
to de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o ca-
so. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos ob-
jetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimora-
mento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a forma-
lização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão 
nos termos do contrato 
 

19. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
 

Em caso de informações omissas, este Processo Licitatório e todos os seus atos ocorrerão em conformidade 
com o que rege a Lei 14.133/2021 e Decreto Municipal 023/2023, 030/2023, 031/2023, 032/2023, 037/2023 

Declaro estar ciente de todas as implicações pelas informações prestadas no presente Termo de Referência e 
em relação a elas assumimos de forma solidária a responsabilidade 
 
Nestes termos, pede-se prosseguimento. 

Cidade Gaúcha – PR, 31 de outubro de 2024. 
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